NO MUNDO ATUAL A EDUCAÇÃO E O CAPITALISMO SÃO AMIGOS?
   





elivaldo césar cavalcante silva





ecesarcavalcante@gmail.com
RESUMO

Este artigo discute as relações existentes entre educação e capitalismo no contexto brasileiro. Tem-se como objetivo básico mostrar os benefícios que o capitalismo trouxe à educação nacional como um todo. Objetiva-se também, realizar uma revisão bibliográfica, como ferramenta metodológica, a partir de alguns estudiosos do tema. A saber: Aguirre, Morin, Mota, Cleaver, Marx etc. Tentou-se delinear um panorama da atual educação tendo como base as transformações trazidas ao longo dos anos com os investimentos financeiros inseridos no setor. Por fim, mostrou-se que as políticas de escolarização passam a ser movidas por tecnologias otimizadoras que privilegiam conduzir os sujeitos escolares a estágios elevados de desempenho, assim como propõem a qualificação de suas performances nas tramas do contemporâneo na busca incessante do saber. Tal explanação pode ser ponto de partida para novos significados das pautas investigativas dos estudos críticos em educação na suas mais variadas nuances.
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1 INTRODUÇÃO

          A vida contemporânea emerge repleta de exigências de ampliações do universo de conhecimentos de que cada um dispõe na relação com o trabalho e com outras áreas do conhecimento humano. Como vivemos numa sociedade mercantilista (de consumo), o conhecimento tornou-se mercadoria e moeda de troca, bem como, sujeito a normas paradoxais em relação à sua natureza. Como preceitua o arqueólogo espanhol Emiliano Aguirre (2006-2007, p.1): “O conhecimento enriquece e se distingue do dinheiro porque busca comunicar-se, não concentrar-se”. Assim, a economia capitalista força a natureza das coisas a se encaixar à sua lógica, sempre de forma artificial e arbitrária.

            É nesse diapasão que o presente artigo se propõe a abordar a relação do capitalismo contemporâneo e sua identificação das demandas apresentadas para o campo da educação.

       

A relação entre educação e desenvolvimento econômico não é, com certeza, linear e para discuti-la cabe tecer algumas considerações preliminares. Quando Marx analisa a circulação e a reprodução do capital, no volume II de sua obra O Capital, ele nos mostra como essa reprodução engloba também a reprodução das classes sociais. No que se refere à classe trabalhadora, reproduzi-la implica manter em condições de trabalhar não só os que estão na ativa, mas aqueles que se encontram no exército de reserva, e mais, implica produzir as novas gerações para que o ciclo do capital não seja interrompido.


No século XX quando Marx escreveu sua obra, o tempo que os trabalhadores passavam fora da fábrica era tão reduzido e voltado para a pura reposição de suas energias exauridas durante extensas jornadas de trabalho pois “não havia necessidade de nenhuma teoria especial sobre a família, o trabalho doméstico ou escolar, porque constituíam uma parte do dia” (Cleaver, 1981, p.140).


Por esse motivo, o trabalho doméstico foi, durante muito tempo, considerado um trabalho não produtivo. Da mesma forma, o trabalho escolar, tanto do professor quanto do aluno, não era visto como uma atividade com seu lugar na reprodução ampliada do capital, haja vista na escola, nas fases iniciantes do capitalismo, tinha pouca importância na formação de trabalhadores.


No entanto, a vitória nas lutas travadas pelos trabalhadores, no século XIX e início do século XX, pela obtenção da fixação/redução da jornada de trabalho e melhores salários levou os capitalistas a recorrerem ao uso crescente da maquinaria, resultando em condensação da jornada, portanto resultou em aumento do tempo livre dos trabalhadores.


Em seguida, os capitalistas procuraram criar meios de monitorar esse tempo gasto fora dos locais de trabalho para transformá-lo também em tempo de trabalho. Em consequência, tanto o lazer quanto o trabalho doméstico e o escolar passaram por reorganizações sucessivas.

    
Em vários setores, o Brasil tem demonstrado tendência a aderir às recomendações internacionais. Há uma expectativa de que o sistema educacional deva preparar os consumidores-cidadãos para novos tipos de mercadoria, fomentando a indústria cultural. Essa hipótese torna necessário identificar qual o tipo de demanda é feita para o campo educacional.

         
Despiciendo dizer, que desde sua constituição, o capitalismo foi penetrando em quase todos os países e, com o desenvolvimento do comércio, da indústria e dos meios de comunicação em massa, a educação se globalizou.

            Este artigo abrangerá reflexões de cunho teórico sobre a relação de capitalismo e educação, mostrando a modernização pela qual passou a educação brasileira inserida numa sociedade composta de uma diversidade cultural imensa.

2  CAPITALISMO X EDUCAÇÃO





Um dos grandes desafios da educação é lidar com a profusão de culturas. Respeitar e conhecer os valores de outras culturas não implica necessariamente adotá-los. As políticas educacionais, particularmente as políticas explícitas de interculturalidade, propõem enfoques curriculares, interferindo nos conteúdos programáticos, na formação continuada dos docentes e na gestão das escolas. Evidentemente, existe um hiato entre o discurso da interculturalidade e as práticas que a realizam, pois coloca as relações entre discursos e práticas educacionais em questão, pois, a educação tem se voltado ao estabelecimento de um padrão cultural hegemônico.





Importa apontar que, desde a consolidação da modernidade pedagógica, podemos situar o estado como a instância que atribuía aos pressupostos pedagógicos o respaldo necessário para sua atuação (NARODOWSKI, BRAILOVSKI, 2006).





Tanto na Europa quanto na América Latina, o final do século XIX marcou a emergência de um processo de consolidação da função educadora dos estados (CAMBI, 1999; NARODOWSKI, BRAILOVSKI, 2006), fato esse decorrente de sua capacidade financiadora e de seus novos desafios ligados ao controle estatal de suas populações.





Os sistemas nacionais de educação foram, então, criados a partir dos modelos burocráticos vigentes, inspirados, de início, na teoria clássica da administração para, em seguida, serem reorganizados ao longo do século XX, tendo como referência os sucessivos modelos de gestão e administração empresarial.





Dessa forma, os professores e outros profissionais da educação passaram a ter seu trabalho regido pela Lei do Valor, tendo em vista manter baixo o valor da força de trabalho em processo de formação. Esses profissionais são, trabalhadores produtivos, no sentido que lhes conferiu Marx no capítulo 16 do volume I de O Capital: “Para trabalhar produtivamente, já não é necessário ao próprio indivíduo colocar sua mão no objeto; é suficiente que ele seja um órgão do trabalhador coletivo e desempenhe qualquer uma de suas funções subordinadas”. (Marx, 1976, p.135).





Estudiosos contemporâneos defendem uma mudança profunda de mentalidade, como Morin (2003), onde declara que a ética da compreensão planetária deve ser objeto da educação do futuro e aponta como duplo imperativo antropológico: salvar a diversidade humana e salvar a unidade humana. Para tanto, identifica sete saberes necessários ao conhecimento. O primeiro é a diferença entre o erro e a ilusão, a dificuldade de percepção ou a reconstrução individual da realidade. Há a necessidade de reflexão sobre o conhecimento adquirido, haja vista existir verdades universais. O segundo saber trata dos princípios do conhecimento pertinente, onde valoriza a importância da contextualização do conhecimento, porque a realidade social é multidimensional. O ensino dividido e fragmentado, por disciplina, impede a capacidade natural de contextualizar. O terceiro saber estuda a condição humana, pois fazemos parte de uma sociedade e trazemos impressas em nós as marcas de nosso ambiente social. Ao mesmo tempo, o ser humano é múltiplo, é também uma unidade e a compreensão disso permite entender nossa realidade, nossa diversidade e nossa singularidade. O quarto saber, na intenção de derrubar o individualismo, aponta a compreensão humana, a importância de compreender a si mesmo e aos outros. O quinto saber propõe enfrentar as incertezas; incita à coragem. A história da humanidade sempre foi marcada por altos e baixos, catástrofes e bonanças. Assim, o jovem deve aprender a ser forte e corajoso para viver a aventura humana. O sexto saber é imprescindível na era globalização – a compreensão planetária – e aponta a urgência de entendermos a ameaça nuclear, a ameaça ecológica e a degradação da vida planetária. O sétimo saber necessário é a antropo-ética, a ética do gênero humano. O entendimento dos problemas econômicos são cada vez mais agravados pelo poder tecnológico pode orientar e guiar a tomada de consciência social que leva à cidadania, para que o indivíduo possa exercer sua responsabilidade.





Nesse sentido, a estrutura educacional contemporânea, conforme alerta Morin (2003), deve enfocar não apenas o acúmulo de conhecimento, mas deve levar o aluno a desenvolver a criatividade, a imaginação e o espírito de iniciativa; deve, principalmente, fazê-lo raciocinar.  





Os desafios impostos pelo mundo contemporâneo são enfrentados pela educação, pois visa a nortear uma prática pedagógica onde entusiasme o aluno para a aquisição do conhecimento. Morin (op. cit.) afirma: a universalização da cidadania é a resposta para conflitos humanos e educacionais, pois o aluno-cidadão precisa aprender a se situar de modo crítico e participativo no seu contexto, o que o tornará invulnerável as manipulações ideológicas da modernidade. 





A instituição escolar, segundo a argumentação de Alvarez-Uria (2002), funcionou como uma grande maquinaria mobilizadora do espírito do capitalismo gestado e consolidado no transcorrer do século XX ou, segundo Hoskin, citado por Veiga-Neto (2005), serviu como uma dobradiça entre o poder e o saber.

3 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO = EDUCAÇÃO EFETIVA!


Mota (op. Cit.) observa que o desenvolvimento econômico, vivido pelo Brasil em meados do século XX, gerou a necessidade de uma laicização do saber, cuja implantação possibilitou um projeto ideológico de unificação de todas as correntes educacionais. O autor, então, propõe que seja instalada uma implicação dialética articulada entre setores pedagógicos, culturais e industriais, visando a autoconsciência da cultura e a lucidez do destino nacional, argumentando que não somos resultantes do que fomos, mas do que pretendemos e queremos ser – exigindo consciência do que somos. 


Em 2002, a UNESCO
 promulgou a Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural. Na introdução desse documento, entre outras considerações e afirmações, a UNESCO assume a globalização como desafio à diversidade, mas afirma como criadora de condições para um diálogo renovado entre culturas e civilizações. No que tange à diversidade cultural propriamente dita, apresenta-a como patrimônio da humanidade; associa-a ao desenvolvimento econômico; enfatiza a educação de qualidade como um direito cultural e argumenta - a cultura é uma mercadoria diferenciada:

Reafirmando que a cultura deve ser considerada como o conjunto dos traços distintivos espirituais, intelectuais e afetivos que caracterizam uma sociedade ou um grupo social e que abrange, além das artes e das letras, os modos de vida, as maneiras de viver juntos, os sistemas de valores, as tradições e as crenças, (...)

Constatando que a cultura se encontra no centro dos debates contemporâneos sobre a identidade, a coesão social e o desenvolvimento de uma economia fundada no saber, (...)

Considerando que o processo de globalização, facilitado pela rápida evolução das novas tecnologias da informação e da comunicação, apesar de constituir um desafio para a diversidade cultural, cria condições de um diálogo renovado entre as culturas e as civilizações, (...)


Entre as linhas para o plano de ação dos governos, naquilo que se refere à educação, a  UNESCO sugere:


1. Aprofundar a compreensão do vínculo entre diversidade cultural e desenvolvimento (...)


7. Promover, por meio da educação, uma tomada de consciência do valor positivo da diversidade cultural e aperfeiçoar, com esse fim, tanto a formulação dos programas escolares como a formação dos docentes.

        8. Incorporar métodos pedagógicos tradicionais e as mídias para otimizar o processo educativo.


Como se pode observar, o documento oferece diretrizes muito objetivas que vinculam a diversidade cultural à questão econômica, além de não recuar diante de uma proposição, no mínimo polêmica nos meios educacionais, de incorporar métodos pedagógicos tradicionais e mídias para otimizar o processo educativo.


A educação é desafiada a encontrar estratégias didáticas voltadas para o interculturalismo, promover o entendimento da lógica do capitalismo, a contabilizar o enriquecimento proporcionado pela globalização e a cultivar o respeito ao preservar as diferenças culturais. 



O abismo existente entre os discursos e as ações concretas talvez se deva, em parte, ao despreparo e ignorância dos agentes educacionais envolvidos. No planejamento escolar anual, normalmente se privilegiam conteúdos de projetos onde contemplam o estudo e a valorização da diversidade; por outro viés, existe a dificuldade na aceitação da mudança de paradigma, pois muitos ainda mantêm a visão de hegemonia cultural, porque não é de hoje o entendimento da cultura brasileira a partir da “importação” de padrões europeus e norte-americanos.


Alguns professores abraçam a ideia de valorização da cultura local como forma de resgate da identidade cultural, em atendimento às propostas da educação contemporânea. Porém, muitos sucumbem aos apelos midiáticos e nem percebem a possível aculturação, a forçosa homogeneização imposta. O docente ainda está despreparado, a comunidade se abstém, os jovens são absorvidos pelas novas tendências do mundo globalizado, o que gera a vergonha das próprias raízes, como se apenas o que vem do estrangeiro fosse bom.


A complexidade do mundo atual torna inevitável a hibridação, que ocorre cada vez mais de forma mais acelerada e acentuada. Entretanto, a educação apresenta uma teoria que vem prescrita por organismos internacionais, por gabinetes de secretarias e nem sempre é adequadamente absorvida pelos responsáveis por sua execução.


Se pensarmos a educação da atualidade como mercadoria, podemos indagar como tem sido o consumo de uma educação para a diversidade. As várias discussões sobre a proteção e promoção da diversidade cultural são mediadas por inúmeros organismos. Sob esse ponto de vista percebemos os processos sugeridos por propostas internacionais gerem exacerbado otimismo, o diálogo intercultural ainda encontra muitos entraves.


É preciso entender multiculturalidade como sendo um conjunto de pessoas habitantes de um mesmo território e com diferentes origens étnicas, religiosas, raciais. Como ressalta Barbosa (2008), o que precisamos é manter uma atmosfera investigadora na sala de aula acerca das culturas compartilhadas pelos alunos, tendo em vista que cada um de nós participa no exercício da vida cotidiana de mais de um grupo cultural. Assim, também para Pais (2007, p.153):

Constitui a educação o único processo pelo qual é possível preservar, restaurar ou restabelecer uma civilização, na medida em que pode realizar a reinserção das pessoas no processo histórico de uma cultura. Para tanto, é necessário que a comunidade humana em questão se organize e se sustente permanentemente, segundo os princípios básicos do humanismo, da racionalidade e da civilização: liberdade, igualdade, fraternidade.


Além de toda essa discussão sobre culturas, para melhor compreendermos a relação entre educação e desenvolvimento econômico, cabe destacar que na mais-valia relativa o aumento do tempo de trabalho excedente resulta da passagem do trabalho simples para o trabalho complexo, o qual equivale a um múltiplo do trabalho simples executado em idêntica fração de tempo, constituindo, por conseguinte, em um acréscimo de tempo de trabalho gasto, ou seja, de valor produzido.


Essa passagem do trabalho simples para o trabalho complexo só pode ocorrer mediante inovações tecnológicas, de tal forma, o acréscimo de valor produzido se conjuga com o aumento global da produtividade, diminuindo o valor de cada unidade produzida.


Essa é a razão pela qual nos países ou regiões onde predominam os mecanismos da mais-valia relativa se observa um aumento da escolaridade e da complexidade dos processos formativos. A luta dos estudantes nesses países ou regiões por acesso a níveis de formação mais complexos e a bens culturais mais diversificados levou à expansão da matrícula dos níveis médio e superior de ensino e ao desenvolvimento acelerado da indústria cultural. Da mesma forma, a luta dos professores por melhores salários e condições de trabalho resultou no desenvolvimento das tecnologias de ensino, tendo em vista aumentar a produtividade do trabalho docente.


O capitalismo, por sua vez, tem interesse que a força de trabalho seja mais qualificada, pois isso lhes permite explorar também sua capacidade de raciocínio e criatividade. Em consequência disso, novas tecnologias educacionais são inseridas nas escolas anualmente, buscando sempre a melhoria educacional e a sempre motivação dos alunos para aquisição de novas habilidades acadêmicas. 


Da confluência de todos esses fatores resultou o aumento da instrução geral, reforçando o papel da escola e do meio social no processo formativo das novas gerações de trabalhadores, em detrimento da família, pois a criança e o jovem em situação de mais-valia relativa são cada vez mais formados por especialistas e pelo próprio meio social onde estão inseridos.


Situação inversa observa-se onde predominam os mecanismos da mais-valia absoluta. Como se trata apenas de estender a jornada de trabalho ou de intensificá-la sem nenhuma inovação tecnológica, ocorre a mera intensificação ou aumento do trabalho simples. Nesse caso não há qualquer aumento da produtividade e o observado é um quadro de estagnação da economia e, inclusive, dos sistemas educativos.


Ao mesmo tempo, os baixos salários recebidos pelos pais levam os jovens a trabalhar mais cedo, afastando-os da escola, ou dificultando sobremaneira o processo de aprendizagem dos que conseguem frequentá-la. Disso resulta o comprometimento das qualificações de amplos segmentos da classe trabalhadora. Esses jovens, quando se inserem no mercado, são capazes apenas de realizar trabalho simples. Além disso, as famílias situadas nas faixas de pobreza têm enormes dificuldades de formar e até de proteger seus filhos, embora seja exatamente sobre elas onde recai a maior responsabilidade pela sua formação, pois as políticas sociais do Estado são precárias e os sistemas de ensino têm se mostrado inoperantes para esses segmentos mais pobres da população.


Dada a baixa capacitação tecnológica das economias baseadas nos mecanismos da mais-valia absoluta, os capitalistas não estão interessados em compensar essa baixa qualificação, pois operam com tecnologias convencionais, em geral, menos complexas. Daí a degradação do ensino nessas regiões e a importância atribuída à escola e à formação de professores serem praticamente nulas. Nesses países, o Estado tem garantido na lei, mas não na prática, formação básica para os trabalhadores. Daí serem os próprios jovens a assumirem os custos de uma formação mais complexa, pagando-a por meio do assalariamento precoce. 

4 CONCLUSÕES


Nestas ponderações finais, retomam-se os principais aspectos apresentados no texto e, por fim, tenta-se delinear um panorama da educação após sua interdependência produtiva com o capitalismo.


De toda forma, durante todo o século XX, observamos a expansão do acesso de jovens a níveis crescentes de escolaridade em grande parte dos países ocidentais. O ritmo foi diferente em cada um deles, mas o processo seguiu até começar a atingir os níveis médio e superior no final do século XX.


A resistência e a sabotagem dos estudantes à escola, nos moldes em que vem ocorrendo, embora seja a expressão da negação de um futuro do qual querem escapar, isto é, do desemprego, do subemprego, dos baixos salários e da submissão, acabam por voltar-se contra eles próprios, na medida em que acarretam sua desvalorização antes mesmo de ingressarem no mercado de trabalho. Muitos desses jovens estão condenados a viver e a morrer fora do mercado de trabalho formal e das formas de consumo a que têm acesso as camadas mais qualificadas e produtivas da classe trabalhadora. Talvez por isso lhes seja tão importante se organizar em grupos ou gangues, rejeitando todas as formas de disciplina, controle e integração social que não tenham sido estabelecidas por eles próprios.


Finalmente, a situação geral da educação no Brasil representa do ponto de vista do capital, um verdadeiro avanço no controle sobre a produção de capacidade de trabalho, fortalecendo o processo de crescimento econômico na sua base. O binômio educação-capital tem se mostrado muito promissor no decorrer dos anos. Sem o capital investido em educação não se poderia falar em tecnologias de ponta utilizadas por professores e alunos, bem como, várias inovações surgidas nos campos escolar e/ou acadêmico. A saber: ambiente de aprendizagem à distância, como a plataforma moodle, chats, fóruns virtuais, wiki etc.
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